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A fLUSTRISSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA DE URUOCA/CE

SRA. SONIA REGIA ALBUQUERQUE SILVEIRA

CONTRARRAZÕESAO RECURSOADMINISTRATIVO

Msk Comercio e Serviços LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
devidamente inscrita no CNPJ Nº 14.959.948/0001-83, com endereço a Rua
Tenente Benevolo, nºl0, Centro, Fortaleza- Ceara, CEP:60.160-040 por meio de sua
representante legal, Sr. Francisco Kaleu Menezes Aguiar, Solteiro, Empresário,
inscrito no CPF nº 02:Z.027.473-8-9 e RG .nº 20075927386,vem, mui
respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fulcro no art. 44, § 2º do Decreto nº
10.024/2019, interpor tempestivamente, a presente CONTRA,RRAZÕES AO
RECURSO ADMINISTRATIVO. impetrado pela empresa: FRANCIRLENE
RODRIGUES GOMES LTDA, referente ao Julgamento dos Documentos de
Habilitação do processo licitatório de PREGÃO ELETRÔNICO N2 0032402.2023,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0324-02.07-2023 que tem como OBJETO a
CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CASA DE APOIO, INCLUINDO
HOSPEDAGEM E ALIMENTAÇÃO PARA PACIENTES QUE REALIZAM
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TRATAMENTO DE SAUDE E SERVIÇOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE
FORTALEZA-CE,. JUNTOA SECRETARIA DA SAUDE DE URUOCA-CE.

DOSFATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto por FRANCIRLENE
RODRIGUES GOMES LTDA, que insurge a "aceitação do resultado", alegando que a
nossa empresa está inabilitada por não cumprir os requisitos estabelecidos,
estando ausente o Alvará de Funcionamento.

Contudo, em que pese à indignação da empresa recorrente a vitória no
certame da: Msk Comercio e Serviços LTDA, o recurso não merece prosperar pelas
razões a seguir apresentadas:

Inicialmente urge lembrar que o objetivo de um certame lícitatérío é a
busca da proposta de preços mais vantajosa para Administração, objetivo esse
alcançado na fase de lances do referido processo.

Queremos de imediato destacar, que a empresa recorrente:
FRANCIRLENE RODRIGUES GOMES LTDA, em suas razões apresentadas, mostra
total desconhecimento da Legislação, baseando suas razões na Lei 14.133/21,
quando se trata de um procedimento de Pregão Eletrônico) voltado para as
seguintes Leis, conforme Preambulo do Edital:

O Município de Uruoca-CE, torna público
para conhecimento dos interessados, por
meio da Pregoeira Sônia Régia Albuquerque
Silveira e equipe de apoio nomeados pela
portaria 228/2022 que, realizará licítação
na Modalidade PREGÃO na forma
ELETRONICA, com critério de Menor Preço
Global, nos termosdo Decreto N!? l0.024de
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20 de Setembro de 2019, da Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, do Decreto nº 8.538, de 06 de
outubro de 2015, Lei Complementar 141, de
7 de agosto de 2014, aplicando-se,
subsidíaríamente, a Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993, Lei Federal N2 8.078/90
[Cédígo de Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e
as exigências estabelecidas neste Edital e as
exigências estabelecidas neste Edital.

Observamos a determinação da Lei n2 14.133/21; onde decide pela
vedação da aplicação combinada entre os regime:

Art. 191. Até o decurso do prazo de que
trata o inciso II do caput do art. 193, a
Administração poderá optar por licitar ou
contratar diretamente de acordo com esta
Lei ou de acordo com as leis citadas no
referido inciso, e a opção escolhida deverá
ser indicada expressamente no edital ou no
avise ou instrumento de contratação direta,
vedada a aplicação combinada desta Lei
com as citadas no referido inciso.

ln caso, errou a recorrente em suas fundamentações legais para
embasamento de suas razões, mostrando assim desconhecimento quanto da
aplicabilidade das normas.

Ingressando no mérito do questionamento quanto da Ausência do
documento "Alvará de Funcionamento" exigido no Instrumento Convocatório.

Item: 9.6.1.7. ALVARÁ DE
FUNCIOINIAMENITO, expedido pelo
Município da Sede da licitante.

Ingressando. no mérito do questionamento quanto da Ausência do
documento "Alvará de Funcionamento" exigido no Instrumento Convocatório, é um
documento que não contempla no rol de documentos que possam ser exigidos nos
Editais, conforme elencado no Art. 27, da Lei. nº 8.666/93, vejamos:
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Art. 27. Para a habilitação nas licitações
exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa
a:

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV - regularidade fiscal e trabalhista;
~ão. dada pela l&i nº l 2,4iíL.....de

íIDlll i}l{gâw;w

V - cumprímento do disposto no U1çiso
UXiH, do . art 2° da Constitujçãt,·
r'ederat. Onduído pela Lei nº 9,854,
del999J

Art. 28. A documentação relativa à
habilitação jurídica, conforme o caso,
consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa
individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por ações, accmpanhado
de documentos de eleição de seus
administradores:

IV -tnscríção do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício;
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V - decreto de autorização, em se tratando
de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à
regularidade fiscal e trabalhista, conforme o
caso, consistirá em: (ReQª~'ª·º dsda
pela.Lçi nº 12.44-0. ge 20,11) Olid,n&iiÜ

I - prova de inscrição no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral
de Contribuintes (CGC);

II - prova ~e inscrição no cadastro de
contribuintes estadual ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto
contratual;

III - prova de regularidade para com a
Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;

IV - prova de regularidade relativa à
Seguridade SociaJ e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei. L~
pela Lei nP 8.883, de 1994)

V - prova de inexistência de débitos
inadimplidGS perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão
negativa, nos termos do TítJJlç VU-A da
Consolirlagi:Q das Leis do Trabalho.
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at,f'.Q1fflga~ ,Pelo . l?~reto'.".Lt;;i ;n(J 51452. de
1ode. n1&2 de 19tJ. ílndyJdo Pelst
Lei ni 12.440. de 20..W OOi~.

Art. 30. A documentação relativa à
qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade
profissional competente;

II• comprovação de aptidão para
desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades
e prazos com o objeto da licitação, e
indicação das instalações e do
aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponíveis para a realização
do objeto da licitação, bem como da
qualificação de cada um dos membros da
equipe técnica que se responsabilizará
pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão
licitante, de que recebeu os documentos, e,
quando exigido, de que tomou
conhecimento de todas as informações e
das condições locais para o cumprimento
das obrigações objeto da licitação;

1V - prova de atendimento de requisitos
previstos em lei especial, quando for o caso.

§ l!!. A comprovação de aptidão referida no
inciso II do "caput" deste artigo, no caso das
licitações pertinentes a obras e serviços,
será feita por atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas
entidades profissionais competentes,
limitadas as exigências a: .U<,gd,a~
dadáJ?elâ Lei n9 ~.883, de ·f994)
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I • capacitação técnico-profissional:
comprovação do licitante de possuir em seu
quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissional de nível
superior ou outro devidamente reconhecido
pela entidade competente, detentor de
atestado de responsabilidade técnica por
execução d~ obra QlJ serviço de
características semelhantes, limitadas estas
exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto da
licitação, vedadas as exigências de
quantidades mínimas ou prazos
máximos; {Iriduido pela Lei n2
8.883. rle 1991)

H - (Vetado).
B.88:3, dt: 1994)

a) (Vetado).
8,863, d~ 199:1)

b) {Vetado).
8.883, de l294J

{Induí-do nela L.eí nº-

(lnduldü pela Lei ..D!

Undtrídn pela L~i nQ

§ 29. As parcelas de maior relevância técnica
e de valor significativo, mencionadas no
parágrafo anterior, serão definidas na
instrumento
convocatório. {Redai;ã,s;, '1ada pela
Lei nº aaa3, de !2~H,J

§ 32. Será sempre admitida a comprovação
de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.

§ 4A Nas licitações para fornecimento de
bens, a comprovação de aptidão, quando for
o caso, será feita através de atestados
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fornecidos por pessoa jurídica de direito
público ou privado.

§ s~ É vedada a exigência de comprovação
de atividade ou de aptidão com limitações
de tempo ou de época ou ainda em locais
específicos, ou quaisquer outras não
previstas nesta Leí, que inibam a
participação na licitação.

§ 6ll. As exigências mínimas relativas a
instalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico
especializado, considerados essenciais para
o cumprimento do objeto da licitação, serão
atendidas mediante a apresentação de
relação explícita e da declaração formal da
sua disponibilidade, sob as penas cabíveis,
vedada as exigências de propriedade e de
localização prévia.

§ 7n (VETADO)

§ 7º (Vetado). {B-ed~o d.ada u~i
niq_t,88:l, de 1994}

I - (Vetado). (lnciu{dt;i nela l,&i nº RiJ83,
de 1994)

II (V d ) (l l ; • . l t • o- .. eta . o .tOÇ tH<lO -ll~-.4~,Jl::
8.883. de 1994')

§ su No caso de obras, serviços e compras
de grande vulto, de alta complexidade
técnica, poderá a Administração exigir dos
liuitantes a metudología de execução, cuja
avaliação, para efeito de sua aceitação ou
não, antecederá sempre à análise dos
preços e será efetuada exclusivamente por
critérios objetivos.
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§ 9D. Entende-se por licitação de alta
complexidade técnica aquela que envolva
alta especialização, como fator de extrema
relevância para garantir a execução do
objeto a ser contratado, ou que possa
comprometer a continuidade da prestação
de serviços públicos essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo
licitante para fins de comprovação da

J capacitação técnico-operacional de que,
trata o inciso I do§ 12 deste artigo deverão
participar da obra ou serviço objeto da
licitação, admitindo-se a substituição por
profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela
administração. Lln¾l.YÍQQ Jl,:era_~~ln~
8.883, •de 19941

§ 11. (Vetado).
8.883, de 1994)

§ 12. (Vetado).
~.1383,.JJe 1994-3

Art. 31. A documentação relativa à
qualificação econômico-financeira limitar
se-á a:

I • balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei,
que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da
proposta;
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II - certidão negativa de falência ou
concordata expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, ou de execução
patrimonial, expedida no dornícílío da
pessoa física;

III - garantia, nas mesmas modalidades e
critérios previstos no "caput" e § 1!! do art
56 desta Lei, limitada a 1% (um por
cento) do valor estimado do objeto da
contratação.

§ 1.i. A exigência de índices limitar-se-á à
demonstração da capacidade financeira do
licitante com vistas aos compromissos que
terá que assumir caso lhe seja adjudicado o
contrato, vedada a exigência de valores
mínimos -de faturamento anterior, índices
de rentabilidade ou lucratividade.
(Redação dada pela Lei n2 aaa:t. de l9~il

§ 2u. A Administração, nas compras para
entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer, no
instrumento convocatório da licitação, a
exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo, ou ainda as
garantias previstas no § 1Q do art, 56 desta
Lei, como dado objetivo de comprovação da
qualificação econômico-financeira dos
licitantes e para efeito de garantia ao
adimplemento do contrato a ser
ulteriormente celebrado.

§ 3Q O capital mínimo ou o valor do
patrimônio líquido a que se refere o
parágrafo anterior não poderá exceder a
10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação, devendo a comprovação ser
feita relativamente à data da apresentação
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da proposta, na forma da lei, admitida a
atualização para esta data através de
índices oficiais.

§ 4.11. Poderá ser exigida, ainda, a relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que
importem diminuição da capacidade
operativa ou absorção de disponibilidade
financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua
capacidade de rotação.

§ 5Jt A comprovação de boa situação
financeira da empresa será feita de forma
objetiva, através do cálculo de índices
contábeis previstos no edital e devidamente
justífícados no processo administrativo da
licitação que tenha dado início ao certame
licítatérío, vedada a exigência de índices e
valores não usualmente adotados para
correta avaliação de situação financeira
suficiente ao cumprimento das obrigações
decorrentes da licitação. (Re4~i!t
tfad4! nela 'Lei n13 8,883, de l994)

§ €i~ (VJ;:'f,ADO)

§ 6º (Vetado). L~~~g d~dzq1e,la !tei
n~ ~.BfA3, d~ 12941

Portando, não há necessidade de apresentação, de Alvará de
funcionamento, e ainda que houvesse, podemos destacar o seguinte. A nossa
empresa apresentou o Cartão de Inscrição Municipal, onde demonstra que somos
inscritos e regular junto ao Município, bem como apresentamos a CND, Municipal,
como mostraremos a seguir:
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O cartão de Inscrição, mostra que somos inscritos desde o ano de
03/02/2012, ou seja, anualmente pagamos todos os impostos, taxas, alvarás e
demais tributos relacionados a nossa empresa. Assim, não há questionamento
quando da não apresentação do "Alvara de Funcionamento", e ainda se houver,
podemos nos valer da Legislação Vigente, onde o entendimento é garantir os
direitos ao licitantes vencedor, e se valer dos princípios da Administração. Como
agora poderemos observar a seguir.
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Desse modo, foi fixado entendimento no Acórdão nº 1.211/2021
do TCU de que "admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar
condições pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os
princípios da isonomia e Igualdade entre os licitantes" (Acórdão 1.211/2021
doTCU).

Sendo assim, comprovamos já existir Alvará de Funcionamento,
vejamos:

.N'~ 111'2 .
"A.._VARA

PRD'STUAA~.M.. l)EFQftTAU:ZA
~-~ 'ft-~dtJ-'0~1m w•~-~ .

1,J,CÉ~ PARÃ t,!l)$A.UU~ t J~tmWiOTO

:\l.VA.tÁHH!!'.Hl\illl;,l: MA-",UVA!+AS Ç;\~\CH-J.lS.TKA.'> .!i,Cl.M,',
üAl.VN!h\ HrYfRA Pli.~MA~.Tf fd"<i t,<J('..-\.f. VfüfVLl N·ú t':;{i~~?,t.fKtt.leN ,ü
NÚX~í~{6/J% J&3:'i7>1'ill!LZOJ j ,:': íit;i

·.t,. '\,

Alvará de Funcionamento n2 1132, emitido em 12 de Junho de 2014,
sendo que não existe validade, ou seja, comprovasse que nossa empresa detém de
licença de funcionar, assim desnecessitando qualquer tipo de questionamento
quando a esse documento da nossa empresa.
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Adiante, a recorrente ainda aponta os questionamento, face aos
princípios daAdministração:

Estando, portanto, o presente instrumento
apresentado de forma tempestiva e
possuindo legalidade o recurso interposto.
Ademais, acerca da Legalidade, constitui a
mesma um príncíplc consagrado nas
licitações públicas, previsto no art. 5!.:! da
Nova Lei de Licitações e Contratos, "Na
aplicação desta Lei, serão observados os
princípios da legalidade [...]''. Tal
princípio visa a segurança do licitante e do
interesse Público, possibilitando que os atos
praticados sigam as normas vigentes,
impedindo a liberalidade em relação as
normas. Ainda no artigo mencionado, se
somada a necessidade expressa no princípio
da legalidade, apresenta-se o Princípio da
Vinculação ao Edital. Conforme este
Princípio, deve-se seguir estritamente o que
foi previsto no instrumento convocatório,
de forma a proceder o processo como
planejado, isto viabiliza a real manutenção
dos interessados no processo sem que
sejam surpreendidos por "novidades".
Ademais, quando se trata de matéria do
próprio Direito Administrativo, em análise
mais aprofundada, o princípio da legalidade
nos remete a concepção, em contraparte a
1 ..n...11· rt<llrtts ,ln ,Hr..ít-n privado ('(ll<> nrevê q110.-.-eª· ---- ----;v -..... -·-- ' ';I... ---, ·"1,.-- 1:6.1!-....... ""-

é permitido todo o não proibido, de que à
Administração Pública é defeso o que não é
"permitido". Desta forma, visando a
segurança jurídica dos Iícítantes, é
necessaria a verificação acerca da
regularidade do licitante melhor colocado,



MSKCOMERCIO E SERVIÇOS LTDA 2-t?tJ
CNPJNº 14.959.948/0001-83
RU~ TENENTE BENEVOLO, Nºl0, CENTRO, FORTALEZA- C,RA, . /
CEP.60.160-040 . ·

com base na previsão edítalícía. seja por
diligência complementar ou em grau de
recurso.

Portando, não há o que se questionar ferimento aos princípios, pois
todos os atos do referído processos foram praticados face a Legalidade,
Impessoalidade e Isonomia, a fim de garantir lisura no procedimento
administrativo, e finalizar com o objetivo alcançado.

O licitante classificado em segundo lugar deve se contentar com a sua
classificação, pois foi a classífícação por ele obtida na disputa de preços, onde todos
os atos são registrados sistema, e transparentes. Quanto a parte da documentação
de habilitação no referido processo, demonstramos atender todo exigido, sem ferir
nenhum princípio e norma.

As licitações públicas são realizadas a fim de garantir uma contratação
segura para a Administração, e demonstramos executar com qualidade os serviços
objeto desta licitação, de tal modo, que cumprimentos o estabelecido pela Lei
Q t:.t:.t:.. /Q'Q o n nnscn d•...ati-n E,. t"OC'n... ld·....An ""' Legísl ..... ::..-- '"ª"'"'t-º ·""e ...... ordo rA"" r,"-'•---...,,V,.,....,,_. o av ...,,._, :t,.1,\,...,,1.~V -· l.'-1'.f-''-"A u.uv j,J.~ ·. .b,.J.u.,..,....... v· .. ,..6""'.l,l\.._J..,... .',,l~·V,f.~ ~V&,1..f v-

tribunal de Contas da União, assim não há nadá'. o que ser questionado.

DO DIREITO

A lei Federal 8.666/93, lei das licitações; institui normas para licitações
e contratos da Admínístração Pública, sendo claramente determinado uma serie de
Princípios, vejamos em seu Art. 3º:

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a
observância do princípio constitucional da
isonomia, a sele,ão da proposta .. mais
vantajosa para a administra,ão e a
promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação
ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.
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É de suma importância para Administração Pública Municipal que
sejam observados e garantidos os Princípios apontados para que garanta uma
contratação mais vantajosa e que proponha condições de igualdade entre os todos
licitantes.

O procedimento lícitatórío tem como príncípio fundamental garantir a
isonomia entre os licitantes. A importância dada pelo legislador ao referido
princípio é tamanha que o artigo J12 da Lei no: Ró66/9:l chega a afirmar que a
"licitação visa garantir o princípio constitucional da isonomia". Não obstante a
elevadíssima importância do princípio em tela. o objetivo da licitação é atingir a
melhor oferta.
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este princípio nada mais é do que a proibição do excesso, e que objetiva
compatibilizar os meios e os fins, de modo a que se evitem lesões aos direitos
fundamentais por restrições desnecessárias ou abusivas por parte da
Administração Pública. Em nome da razoabilidade, a vontade da lei não pode ser
substituída pela vontade do intérprete.

O princípio da razoabilidade significa que, no exercício da
díscrtcionaríedade pela Administração, esta terá que obedecer a critérios
aceitáveis do ponto de vista racionatque estejam de acordo com o senso normal
de pessoas equilibradas e com a finalidade da competência exercida.

DO PEDIDO

Diante de todo o exposto, pugnamos assim, pela IMPROCEDENCIA DO
RECURSO, tendo em vista os fundamentos e fatos acima apontados.

Pede Deferimento,

Fortaleza, 29 de Março de 2023.
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